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Vivemos num mundo confuso e 
confusamente percebido. Haveria nisto um 





A dengue é uma doença febril aguda do tipo arboviroses, apresentando quatro 
sorotipos diferentes da doença, se manifesta de forma benigna até um quadro mais 
grave de saúde. É transmitida principalmente pelo mosquito Aedes aegypti e sua 
infecção ocorre pela picada do mosquito ao homem. Questões ambientais e urbanas 
favorecem a proliferação do mosquito e consequentemente o desenvolvimento da 
doença, o Brasil apresenta graves problemas da doença por apresentar essas 
condições favoráveis. As organizações territoriais dos estabelecimentos de saúde 
podem impactar diretamente no tratamento e combate da doença, o acesso da 
população ao diagnóstico gera a notificação do agravo para que as análises possam 
ser feitas. Primeiramente este trabalho realizou uma revisão literária sobre a relação 
da geografia e saúde, buscando os encontros das duas ciências e importantes 
delimitações para a pesquisa. A dengue no contexto geográfico e quais fatores 
podem estar ligados ao seu desenvolvimento, e no contexto da saúde quais 
entendimentos sobre o combate a doença. Em seguida foram apresentadas a 
análise de construção e estruturação da política e indicadores de saúde, o processo 
realizado no banco de dados de dengue e as informações utilizadas e a área de 
estudo deste trabalho. Foram analisados os estabelecimentos de saúde e sua 
organização no território do Distrito Federal (DF), e como os tipos de 
estabelecimentos podem impactar o acesso aos serviços de saúde. Por último, 
foram apresentados os resultados deste trabalho com a dinâmica espacial de fluxo 
aos estabelecimentos de saúde entre os anos 2009 a 2019 e os mapas dessas 
análises com o objetivo de identificar a dinâmica de fluxo no acesso ao diagnóstico 
(prováveis e confirmados) de dengue da população de São Sebastião (DF). 
 

















Dengue is an acute febrile disease of the arbovirus type, presenting four different 
serotypes of the disease, it manifests itself in a benign way until a more serious 
health condition. It is transmitted by the Aedes aegypti mosquito and its infection 
occurs by the mosquito bite to man. Environmental and urban issues favor the 
proliferation of mosquitoes and, consequently, the development of the disease, Brazil 
presents serious problems of the disease for presenting these favorable conditions. 
The territorial organizations of health establishments can directly impact the 
treatment and fight of the disease, the population's access to the diagnosis generates 
the notification of the disease so that the analyzes can be made. Firstly, this work 
carried out a literary review on the relationship between geography and health, 
seeking the meeting of the two sciences and important delimitations for research. 
Dengue in the geographical context and which factors may be linked to its 
development, and in the context of health, which understandings about fighting the 
disease. Next, the analysis of construction and structuring of health policy and 
indicators, the process carried out in the dengue database and the information used 
and the study area of this work were presented. Health establishments and their 
organization in the territory of the Federal District (DF) were analyzed, and how the 
types of establishments can impact access to health services. Finally, the results of 
this work with the spatial dynamics of flow to health establishments between the 
years 2009 to 2019 were presented, presenting the maps of these analyzes in order 
to identify the dynamics of flow in the access to the diagnosis (probable and 
confirmed) of dengue fever in the population of São Sebastião (DF). 
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A dengue é uma doença febril aguda, transmitida pelo mosquito Aedes 
aegypti, seu principal mosquito vetor. Atualmente são conhecidos quatro sorotipos 
diferentes da doença: DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4, podendo se apresentar 
de forma benigna até uma grave evolução no quadro de saúde (OMS, 2009; TAUIL, 
2001).  
A doença se trata de uma arbovirose e a infecção ocorre pela picada do 
mosquito ao homem, que pelos seus hábitos domésticos e preferência pelo sangue 
humano favorecem a proliferação da doença (TAUIL, 2001).  
O vetor é originário da África e desde o século XVI vem se espalhando pelas 
regiões tropicais e subtropicais. As grandes navegações e tráfico de 
escravos podem ter inserido o mosquito no continente americano (BRASIL, 2016).  
No início do século XX o Aedes aegypti era um problema no Brasil não por 
transmitir a dengue e sim a febre amarela. Após a erradicação do mosquito houve 
uma falta de controle ocasionadas pelas dinâmicas urbanas, o que fez com que ele 
fosse reintroduzido no território brasileiro (BRASIL, 2016).  
A partir da década de 70 a doença iniciou sua emergência no Brasil, após 
passar quase 60 anos sem apresentar registros, não se sabe certamente quais os 
motivos para esse ressurgimento, mas as mudanças na dinâmica das cidades a 
partir dos anos 60 e o grande fluxo-migratório sem adoção de infraestrutura para 
grande parte da população podem ter gerado locais propícios para a proliferação 
do vetor (TAUIL, 2001).  
Após seus primeiros registros de reemergência dos casos de dengue, em 
1986 houve uma epidemia no Rio de Janeiro e em algumas capitais do Nordeste, a 
partir deste momento a dengue foi se alastrando por todo o território brasileiro e 
atualmente é registrada em todos os estados do País (BRASIL, 2016).  
Atualmente, no Brasil a dengue é um importante e complexo problema de 
saúde pública. Pois o país apresenta condições ambientais e socioeconômicas 
favoráveis a disseminação do vetor e consequentemente o crescimento da doença 
(OMS, 2009).  
No Distrito Federal a dengue chegou no ano de 1991 quando os primeiros 
casos importados de dengue foram registrados, consequentes das epidemias que 
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ocorriam no Brasil. Mas apenas em 1997 houve registros de pessoas infectadas na 
própria capital (CATÃO et al., 2009).  
O Distrito Federal apresenta diferenças na disponibilização dos serviços e 
infraestruturas básicas (Saneamento básico, coleta regular de lixo, abastecimento, 
etc.) a sua população. Contribuindo com a proliferação do vírus e agravamento da 
doença de forma desigual, assim os que não têm acesso a esses serviços estão 
mais suscetíveis e vulneráveis a dengue (CATÃO et al., 2009).  
Desde então a dengue vem se desenvolvendo no Distrito Federal, variando 
entre anos com mais e menos casos. Segundo dados do SINAN, nos últimos 10 
anos a capital registrou mais de cem mil casos de dengue confirmados 
e autóctones na capital.  
Dessa maneira, apresentam-se as seguintes questões norteadoras dessa 
pesquisa: 1) Existe um padrão no acesso da população ao diagnóstico de dengue 
em São Sebastião (DF)? 2) Quais caminhos que a população percorre para esse 
diagnóstico?  
Este trabalho tem como objetivo geral identificar a dinâmica de fluxo no 
acesso ao diagnóstico (prováveis e confirmados) de dengue da população de São 
Sebastião (DF). Os objetivos específicos são: 1) Analisar a distribuição espacial das 
instituições de saúde pública no DF; 2) Identificar o deslocamento por pessoas 
possivelmente com dengue; 3) Quais motivos levaram as pessoas ao deslocamento 
para o diagnóstico.  
É importante frisar que este estudo pode identificar como ocorre o acesso da 
população de São Sebastião aos estabelecimentos de saúde públicos no Distrito 
Federal, e pode auxiliar as estratégias da Secretaria de Saúde na organização 
territorial destes estabelecimentos com a finalidade de melhoria nas politicas de 
saúde.  
Para atingirmos os objetivos geral e específico, o presente trabalho foi dividido 
em quatro capítulos:  
O capítulo 1 está organizado para as questões do referencial teórico de 
Geografia e Saúde, com o intuito de traçar as relações existentes e entender o papel 
das ciências na dinâmica da dengue. 
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No 2º capítulo é tratada a metodologia do trabalho e descrição da área de 
estudo. Todo o processo de organização dos dados e as ferramentas utilizadas para 
obtenção dos resultados.  
O penúltimo capítulo trata do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES) e sua organização territorial. Também são apresentados a forma de 
atuação de atendimentos e os protocolos de dengue.  
Finalizando com o último capítulo que trata do mapeamento de fluxo do 
acesso ao diagnóstico de dengue. Nesta parte são apresentados os resultados do 



























CAPÍTULO 1 – REFLEXÕES TEÓRICAS SOBRE A RELAÇÃO ENTRE DENGUE, 
GEOGRAFIA E SAÚDE. 
A geografia e saúde há muito tempo desenvolvem uma relação importante 
para a construção de conhecimento em torno da população e as doenças presentes 
no espaço geográfico. Esses laços históricos serão apresentados e aprofundados 
para entender o caminho percorrido até a geografia da saúde atual.  
O primeiro capítulo tratará desta importante relação entre a geografia e a 
saúde e de como a dengue está contextualizada na geografia e na saúde, 
permitindo visualizar os pontos de interesse dessas duas ciências.  
1.1- Geografia e Saúde  
A ciência geografia traz vários conceitos e definições para entender a relação 
existente entre o homem e o meio, contribuindo para o estudo da sociedade e 
natureza (LEMOS; LIMA, 2002). 
Os povos antigos acreditavam que as dinâmicas do tempo e obtenção de 
alimentos estavam relacionadas às questões religiosas ou sobrenaturais. Isso se 
aplicava também para as doenças e consequentemente à saúde das pessoas 
(MENDONÇA et al. 2014). 
Após algum tempo com as transformações ocorridas nas sociedades, 
principalmente nas civilizações egípcias, houve uma mudança no entendimento das 
doenças que antes estavam relacionadas ao religioso e espiritual, foi necessário a 
criação de uma instituição voltada ao tratamento das doenças (MENDONÇA et al. 
2014). 
Posteriormente, surgiu então o nascimento da medicina, na Grécia antiga, 
dando teor científico ao direcionamento do tratamento das doenças. Hipócrates 
publicou a obra Dos ares, das águas e dos lugares, aproximadamente 480 a.C. 
Desde este estudo ele já trazia a relação das doenças com o contexto ambiental, 
fortalecendo a relação entre as duas ciências (LEMOS; LIMA, 2002). 
No entendimento desta relação, Lacaz caracteriza a geografia médica, e a conceitua 
da seguinte maneira:  
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A Geografia Médica é a disciplina que estuda a geografia das 
doenças, isto é, a patologia à luz dos conhecimentos geográficos. 
Conhecida também como Patologia geográfica, Geopatologia ou 
Medicina geográfica, ela se constitui em um ramo da Geografia 
humana (Antropogeografia) ou, então, da Biogeografia (LACAZ 1972, 
p. 1). 
As contribuições de Hipócrates foram muito importantes para os estudos 
envolvendo a saúde, ainda hoje seus termos são usados em diversos estudos, como 
no caso das doenças endêmicas e epidêmicas, que tratam da frequência continua 
ou por vezes de certas enfermidades (LEMOS; LIMA, 2002). 
A teoria dos Miasmas faz ligação com o trabalho de Hipócrates, evidenciando 
que os lugares que apresentavam coisas estragadas e podres estabeleciam 
miasmas, difundidas pelos lugares, ares e pelas águas. A teoria vai de encontro com 
a geografia médica, quando estabelece uma relação direta da saúde com o 
ambiente (GUIMARÃES et. al, 2014). 
Durante muito tempo o trabalho de Hipócrates serviu de referência para 
estudos e contribuições envolvendo esta temática. Até meados do século XVII nada 
de novo relacionado a este estudo foi apresentado (LEMOS; LIMA, 2002). 
Após isso, o primeiro trabalho a comprovar a disseminação no meio urbano 
de uma doença através de um organismo vivo, foi o médico John Snow. O trabalho 
relacionou o número de óbitos de cólera com as fontes de águas contaminadas nos 
bairros da cidade de Londres em 1854. (GUIMARÃES et al. 2014). 
A partir do século XIX, Louis Pasteur apresenta estudos voltados à 
microbiologia, remetendo as doenças com a proliferação de bactérias, trazendo um 
novo ponto de vista acerca da relação das doenças com o ambiente e a população, 
que segundo alguns autores levou a geografia médica a um declínio (LEMOS; LIMA, 
2002). 
No início do Século XX, Max Sorre trata dos complexos patogênicos, 
inspirado na ciência geográfica clássica, evidenciando a geografia nas pesquisas da 
área médica, pois “[...] a obra de Sorre permitia a instrumentalização para apreensão 
da doença como um fenômeno localizável, passível de delimitação em termos de 
área” (GUIMARÃES et al. 2014, p. 20). A teoria dos complexos patogênicos, de 
grande importância para a área da geografia e saúde:  
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Propôs, assim, a noção de “complexo patogênico”, segundo o qual 
haveria “um suporte vivo” (hospedeiro e vetores) na determinação da 
história natural de diversas moléstias. Dessa maneira, o 
desenvolvimento de uma doença num agrupamento humano seria 
resultado da interação entre o agente patógeno (vírus, bactéria, 
fungo, protozoário, dentre outros), o hospedeiro humano e o ambiente 
[...] (GUIMARÃES et al. 2014, p 21). 
Ainda no Século XX um importante estudo de um brasileiro traz importantes 
reflexões no âmbito da geografia e da saúde. Josué de Castro, formado em 
medicina e doutor em geografia, evidencia uma importante perspectiva ao 
apresentar sua obra, Geografia da Fome. Neste importante estudo o autor apresenta 
conceitos que relacionam a fome e subnutrição em respectivas áreas através do 
mundo, alterando a perspectiva construída ao longo dos anos e entrando no novo 
campo da área da geografia da saúde (MENDONÇA et al. 2014). 
Com uma nova perspectiva, a geografia da saúde segue seu espaço de 
estudo diante de um cenário de enfraquecimento do positivismo lógico nas análises 
da realidade, inicia-se o desenvolvimento de perspectivas envolvendo os processos 
naturais, sociais ou híbridos. O início dos estudos sobre sistemismo, humanismo, 
marxismo, etc., traz a necessidade de novas abordagens cientificas para estudos 
voltados à sociedade (MENDONÇA et al. 2014). 
Atualmente, a geografia da saúde trabalha com abordagens geográficas 
gerindo os recursos de saúde em diferentes escalas, se preocupando com os 
problemas atuais e se comportando como ponto essencial para os fenômenos 
naturais e sociais (Mendonça et al. 2014). Ela se divide em duas áreas de interesse: 
a) Nosogeografia, e b) a abordagem dos Serviços de Saúde, onde a primeira traz 
uma abordagem tradicional evidenciando padrões de distribuição espaciais da saúde 
e doença em um espaço/tempo. A outra que é mais atual, aborda a atenção médica 
e gestão das infraestruturas de saúde (MENDONÇA et al. 2014). 
Cada vez mais o campo da geografia vem tratando de abordagens 
envolvendo a interdisciplinaridade, pois em sua construção a geografia da saúde 
passa por diversos campos científicos, relacionando a dinâmica espacial com os 
problemas de saúde (MENDONÇA et al. 2014). 
Diante das mudanças ocorridas na geografia brasileira, há uma adoção de 
novas abordagens sociológicas, como o marxismo, que influenciam diretamente na 
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perspectiva de analises espaciais. A geografia médica então passa a se denominar 
geografia da saúde, ressaltando a influência do contexto social relacionados ao 
capitalismo (MENDONÇA et al. 2014). 
A adoção da compreensão territorial, traz uma perspectiva de organização na 
dinâmica espacial envolvendo as práticas de saúde, caracterizando um importante 
passo para o conhecimento sobre a população e suas enfermidades. Com o 
reconhecimento desta categoria de análise, trouxe avanços para a introdução das 
geotecnologias com o intuito de reconhecimento deste território (MONKEN e 
BARCELLOS, 2005). 
O avanço tecnológico foi de grande importância para a construção dos 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG), fazendo com que a geografia adotasse 
um papel mais dinâmico favorecendo suas análises e sistematização dos seus 
dados. A expansão dessas tecnologias e utilização das ferramentas geográficas são 
estratégias importantes para a melhoria dos serviços públicos de saúde 
(MENDONÇA et al. 2014). 
1.2- Dengue no contexto Geográfico  
A geografia e sua relação com a saúde ajudam a entender a dinâmica das 
doenças no território. A dengue é uma doença em que a transmissão do seu vírus 
ocorre no espaço geográfico, mas existem outros fatores que ajudam entender como 
essa distribuição ocorre no território (CATÃO, 2012). 
Para entender de que forma ocorre a distribuição do vírus no território, é 
preciso partir as características ou determinantes que esses locais dispões para 
facilitar sua propagação (CATÃO, 2012). 
Segundo OPAS, essas características ou determinantes são divididos em 
macro e micro e são importantes para entender o comportamento da dengue. Os 
macro determinantes estão relacionados a áreas geográficas associadas ao 
ambiente, ou seja, os fatores abióticos que influenciam no desenvolvimento do vetor. 
Essa dinâmica tem maior relação em países tropicais, onde as dinâmicas ambientais 
ocorrem de forma mais acentuada. Ainda são considerados a produção do espaço 
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urbano e as dinâmicas ocorridas nesse processo, ocasionando a distribuição 
desigual da doença (CATÃO, 2012). 
Os fatores micro determinantes estão relacionados ao agente etiológico, 
vetores e aos hospedeiros, onde todos estão suscetíveis à contaminação desta 
doença (CATÃO, 2012). 
1.3- A dengue como um problema de saúde 
Desde a sua introdução nas Américas, por volta do século XIX, o mosquito 
Aedes aegypti encontrou ambientes e clima favoráveis para a sua reprodução. 
Atualmente é transmissor da dengue, representando um problema de saúde 
coletiva, relacionado ao ambiente urbano que caracteriza um problema de todos. 
(PENNA, 2003). 
A dengue é uma doença febril aguda e se trata de uma arbovirose, o 
processo de infecção está relacionado a picada do mosquito ao ser humano, 
podendo trazer sérias complicações dependendo do sorotipo (TAUIL, 2001). 
A dinâmica de transmissão da dengue se comporta como um ciclo e ocorre 
quando o seu vetor entra em contato com uma pessoa infectada. A atuação do vírus 
no vetor ocorre do intestino médio, passando para os outros tecidos e chegando nas 
glândulas salivares. Após carregar o vírus o vetor pode infectar inúmeras pessoas, 
pois a propagação ocorre enquanto viver (Brasil, 2016).  
A transmissão da doença só pode ocorrer através da picada do mosquito 
infectado, se manifestando após o ciclo de transmissão. O indivíduo uma vez picado 
porta o vírus que é disseminado no organismo, podendo ser identificado pelos 
primeiros sintomas: febre, dor de cabeça e mal estar ocorrendo de 2 a 10 dias 
(Brasil, 2016). 
É importante ressaltar que a dengue possui 4 sorotipos diferentes da doença: 
DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4. O indivíduo infectado por algum dos sorotipos 
descritos, desenvolve imunidade do qual foi infectado (PENNA, 2003). 
Como a doença ainda não possui vacinas para neutralizar a atuação do vírus 
no organismo, o combate está centralizado no mosquito e criadouros para reduzir 
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sua população e consequentemente frear a disseminação da doença (PENNA, 
2003). 
A organização no combate à doença teve algumas mudanças ao longo dos 
anos. Anteriormente o Ministério da Saúde (MS) traçava estratégias no sentido de 
erradicação do mosquito, mas devido aos grandes espaços urbanos e a dinâmica da 
população, houve mudanças na tentativa de controle da população do vetor 
(PENNA, 2003).  
Além das medidas de controle do mosquito transmissor da dengue no Brasil, 
medidas de educação e conscientização junto a população e atuação do poder 
público no combate e prevenção são de grande importância para a redução da 
disseminação da doença no Brasil (Penna 2003). Além disso, investimentos públicos 



















CAPÍTULO 2 - ÁREA DE ESTUDO, SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE E 
USO DOS DADOS DE DENGUE.  
Este capítulo traz uma caracterização da área de estudo, considerando o 
processo histórico e urbanístico do Distrito Federal e São Sebastião (DF). É 
importante ressaltar que este trabalho traz como foco a região administrativa de São 
Sebastião, mas a relaciona com outras regiões presentes no DF. 
São apresentadas também o processo de instauração da política de saúde e 
os sistemas de informação em saúde, uma caracterização do Sistema de 
Informações de Agravos e Notificação (SINAN) e do Cadastro Nacional de 
estabelecimentos de Saúde (CNES), muito usados na construção deste trabalho.  
Por último, a caracterização do banco de dados de dengue, todo o processo 
que foi realizado para “filtragem” dos casos, quais categorias foram utilizadas e a 
orientação desta organização através das informações apresentadas pelo SINAN.  
2.1. Histórico espaço urbano e político do Distrito Federal  
O Distrito Federal (DF) está localizado na Região Centro-Oeste do Brasil e 
representa a menor unidade da federação no País. Criado para ser a capital do 
Brasil, representa um fator de integração entre os estados pela sua localização na 
região central. Diferente dos outros estados brasileiros, está unidade não possui 
municípios na sua formação, contudo apresenta uma forma de organização, 
intitulada de região administrativa (RA) (CODEPLAN, 2020). 
A transferência da capital brasileira já era pensada ainda no tempo do império 
com o intuito de mudança para o interior do Brasil. Em 1871 foi montada a Comissão 
Exploradora do Planalto Central do Brasil, com a finalidade de elaborar estudos de 
diferentes áreas do conhecimento para definir o futuro território da capital (PAVIANI, 
2007). 
Diversas comissões foram criadas para promover estudos no território que 
viria a ser a nova capital do País. No Governo de Getúlio Vargas foi criada a 
Comissão de Localização da Nova Capital Federal, após parlamentares discutirem a 
Lei 1.803, de 5 de janeiro de 1953, relacionada aos estudos que seriam realizados 
nesta região. Esses estudos definiram os sítios favoráveis para implementação da 
24 
 
Capital, o “sítio castanho” localizado no estado do Goiás foi escolhido (CODEPLAN, 
2014; PAVIANI, 2007). 
A partir da escolha e delimitação da área para a transferência, o processo foi 
acelerado por conta da campanha eleitoral de 1955, definindo Juscelino Kubitschek 
de Oliveira o novo Presidente do Brasil. A construção de Brasília estava definida em 
uma das 30 metas do presidente, que esteve no local já no ano de sua posse 
(CODEPLAN, 2014; PAVIANI, 2007). 
Para o início da construção surgiu a necessidade de um projeto urbanístico 
para as obras de infraestrutura da região. Foi criado um concurso internacional para 
escolher o plano de cidade para a nova capital. Lucio Costa, urbanista conhecido 
venceu o concurso com o plano piloto de Brasília e as obras foram iniciadas no dia 2 
de outubro de 1956 (CODEPLAN, 2014; PAVIANI, 2007). 
Após a lei sancionada por Juscelino Kubitschek que marcava a transferência 
da Capital para o Distrito Federal no dia 21 de abril de 1960, as obras foram 
aceleradas para cumprir o tempo estabelecido. Com os prazos apertados, aos 41 
meses antecessores da entrega alguns edifícios e os principais serviços foram 
priorizados. “[...] Foram levantados os principais edifícios públicos, 3.500 unidades 
habitacionais, hotéis, hospitais, escolas, estrutura básica de outros prédios [...]” 
(CODEPLAN, 2014; p. 24). 
A construção da futura capital movimentou um grande número de 
trabalhadores para a região central do País, entre 1957 e 1960 o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) identificou mais de 140 mil pessoas no Distrito 
Federal, 12 mil apenas no início das obras (PAVIANI, 2007). 
A urbanização do Distrito Federal começou nesses canteiros de obras, para 
abrigar os trabalhadores e seus familiares. Os núcleos habitacionais abrigavam a 
população advinda do processo migratório da construção, com isso foram se 
formando as primeiras “cidades-satélites” (CODEPLAN, 2014; PAVIANI, 2007). 
Com o avanço da urbanização e ocupação de novas localidades, houve um 
desenvolvimento no Distrito Federal. A lei nº 4.545/64 foi criada com o intuito de 
facilitar a administração dessas novas áreas, inicialmente dividindo o território em 8 
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regiões administrativas. Com o desenvolvimento da ocupação, essas regiões foram 
aumentando para 12 em 1989, 19 no ano de 2000, 30 em 2011 e finalmente 31 
regiões administrativas em 2014, como na figura 1. 
Figura 1. Mapa localização Regiões Administrativas do Distrito Federal. Fonte: CODEPLAN 
É importante ressaltar que o Governo do Distrito Federal (GDF) fez 
modificações na organização do espaço urbano da capital. Atualmente o DF conta 
com 33 regiões administrativas que foram criadas posteriormente a 2014, incluindo 
Por do Sol/Sol nascente (Ceilândia) e Arniqueiras (Águas Claras). Neste trabalho os 
dados utilizados estão entre os anos 2009-2019, fazendo parte do processo de 
modificação do território. A construção deste trabalho destaca São Sebastião e 
alguns estabelecimentos de saúde do DF, e essas modificações não impactam na 
análise de fluxo proposta nos objetivos, o estudo será referente à organização 
urbana presente na figura 1.  
2.1.1 Área de estudo - São Sebastião (DF)  
O histórico de São Sebastião tem como seu elemento principal as olarias e 
cascalheiras instauradas na Região no ano de 1957, após a desapropriação das 
fazendas Taboquinha, Papuda e Cachoeirinha. A região caracterizada por sua 
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abundância em argila direcionou as atividades de extração deste recurso natural 
para a fabricação de tijolos e telhas e de areia e cascalhos, muitos utilizados na 
construção civil, mantendo importante relação com a construção de Brasília 
(CODEPLAN, 2018). 
A ocupação foi se dando logo após a expiração dos contratos de exploração e 
diminuição das atividades presentes nesta região, a área foi sendo ocupada 
irregularmente ao longo de córregos. Além disso, o baixo valor da terra, as 
irregularidades na ocupação e a beleza da região aceleram o processo de 
desenvolvimento daquela área (CODEPLAN, 2018).  
No ano de 1986 alguns bairros começaram a se consolidar em São 
Sebastião, sendo eles: Tradicional, Centro, São José e Vila Nova. Atualmente os 
bairros permanecem na região administrativa e detém uma grande parte da 
população (CODEPLAN, 2018). 
O início do processo de regularização ocorreu após o Governo do Distrito 
Federal criar grupos de trabalhos para visitar essas novas áreas de ocupação. 
Foram então elaborados projetos delimitando o parcelamento do solo urbano e 
programas habitacionais favorecendo a população de baixa renda. Apenas no ano 
de 1993, foi declarada oficialmente a Região Administrativa de São Sebastião – RA 
XIV (CODEPLAN, 2018).  
2.2 Sistemas de Informação em Saúde  
O setor de saúde no Brasil vem mantendo esforços nos últimos 40 anos com 
o intuito de organizar de forma sistêmica e estruturada as ações no âmbito da 
saúde, nas diferentes esferas do governo, aliando o setor público e privado 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
A partir da década de 1975 surgiram as primeiras iniciativas legais visando a 
organização do Sistema Nacional de Saúde, que definia para as diferentes esferas 
do governo as operações de serviços de saúde. A lei nos municípios visava garantir 
a prestação de serviços para a população evidenciando o pronto socorro, 
assegurava a vigilância epidemiológica, a integração entre as propostas locais, 
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estaduais e federais e por último a manutenção e amparo do Sistema Nacional de 
Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
A política de saúde naquela época era desenvolvia pelo Ministério da Saúde e 
aprovada pelo Conselho de Desenvolvimento Social, visando organizar a prestação 
de serviços de saúde no território brasileiro (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
Durante anos diversas iniciativas foram feitas com o intuito de organizar o 
sistema de saúde, implementar novas práticas e ações e medidas que visavam um 
sistema unificado, mas descentralizado, de forma a compreender todo o País 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
Com a formulação da Assembleia Nacional Constituinte, houve grande 
mobilização pela Reforma Sanitarista dando força a criação de um sistema unificado 
de saúde no brasil. A Constituição Federal de 1988 criou então o Sistema Único de 
Saúde (SUS), grande avanço na política de saúde no Brasil (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2009). 
Assim como a política de saúde, os sistemas de informações no Brasil têm 
grande relevância para ter conhecimento e delimitar as ações de saúde no território, 
diante disso o Ministério da saúde os definem: “Os sistemas de informações têm, 
basicamente, o objetivo de aquisição do conhecimento que deve fundamentar a 
gestão dos serviços.” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009; p. 9). 
As informações de saúde no País são apresentadas há muito tempo, no 
passado, os dados tratavam de programas verticais e existiam vários bancos de 
dados que caracterizavam os diferentes eventos de saúde. Haviam diversos 
problemas em diferentes escalas tanto da cobertura quanto da qualidade das 
informações (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
A década de 1970 foi muito importante para os processos estatísticos e 
consequentemente para os sistemas de informações. A Lei Federal nº 6.015 trouxe 
regulamentações ao registro civil e atribuiu ao IBGE as estatísticas dos nascimentos 
e óbitos registrados. Além disso, no ano de 1975 ocorreu a primeira Reunião 
Nacional sobre os Sistemas de Informação de Saúde, na Conferência Nacional de 
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Saúde, delimitando alguns sistemas de informações de saúde em abrangência 
nacional (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
2.2.1 Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 
Construído pelo Centro Nacional de Epidemiologia (Cenepi), o Sinan foi 
implantado no início da década de 1990, diante dos avanços tecnológicos e 
demandas por informações relacionadas à vigilância epidemiológica. O sistema tem 
como objetivo:  
Padronizar a coleta e o processamento dos dados sobre agravos de 
notificação em todo o território nacional, fornecendo informações para 
a análise do perfil da morbidade e contribuindo, dessa forma, para a 
tomada de decisões nos níveis municipal, estadual e federal 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009; p. 41). 
No seu objetivo inicial, o sistema detinha dois módulos, um de notificação e o 
outro de investigação. O primeiro tratava das informações para identificação e 
localização do caso, doença de suspeição e grau de instrução do paciente. O 
segundo trazia as informações relacionadas a investigação epidemiológica 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
Alguns anos depois após vários processos de desenvolvimento do sistema, 
com a extinção do Cenepi o sistema passou para a Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS/MS), tendo vinculação direta ao Ministério da Saúde que trouxe a 
experiência do Cenepi, mas programou novos processos e concepções para a 
vigilância em saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
A lista nacional de doenças de notificação compulsória (LDNC) delimita as 
doenças e agravos que alimentam, pela notificação e investigação, o Sistema de 
informações de Agravos de Notificações. Apenas essas informações são 
obrigatórias serem implementadas pelos estados e municípios, abonando as outras 
informações sobre a saúde pública (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
O Ministério da Saúde fica encarregado da coleta padronizada das 
informações em todas as unidades federadas, para cada tipo de agravo de 
notificação compulsória há uma numeração para organização e sistematização dos 
dados. Os municípios ficam responsáveis pela impressão e distribuição dessas 
fichas pré-numeradas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
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Esta ficha de notificação1 apresenta importantes dados sobre o 
estabelecimento de saúde, do paciente e sua residência, como: “[...] Identificação e 
a localização do estabelecimento notificante; identificação, características 
socioeconômicas e local da residência do paciente; e identificação do agravo 
notificado” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009; p. 43). Além disso, os dados contêm 
informações sobre os antecedentes epidemiológicos, com informações clinicas e 
laboratoriais e resultado final da investigação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009).  
O sistema que tem ações descentralizadas, caracterizando o conhecimento 
do território a partir dos gestores locais, permite com toda sua organização a coleta, 
processamento, armazenamento e análise de dados. A gestão dessas informações 
são responsabilidade das unidades federativas, estaduais e municipais, como visto 
anteriormente (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
As informações das fichas de notificação/investigação são enviadas 
semanalmente pelas unidades notificantes para as secretarias municiais de saúde. 
O processo continua das secretarias para o Ministério da Saúde, quinzenalmente e 
por meio eletrônico, conforme acordado entre a secretaria de vigilância 
sanitária/Ministério da saúde e as secretarias de saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2009). 
O Sinan caracteriza um sistema de grande importância para a política de 
saúde, visto que sua descentralização e sistematização dos dados tornam o seu 
acesso democrático, assim os profissionais de saúde tem acesso a essas 
informações e podem repassa-las para a população (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2009). 
Os sistemas de informações de saúde no Brasil apresentam diversos 
desafios, desde a sua implementação e desenvolvimento. É fundamental que as 
informações apresentadas estejam em sistemas integrados, com dados 
padronizados para serem usados de forma ampla nas ações das políticas de saúde 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 
                                                          
1
 A ficha de notificação encontra-se no anexo deste trabalho, acessa através do Dicionário de Dados 




Este trabalho foi realizado com os dados do Sinan, disponibilizados pela 
Secretaria de Saúde do Distrito Federal, e foi optado por utilizar as informações de 
dengue para realizar o mapeamento de fluxo, buscando compreender os padrões 
existentes no processo de acesso ao diagnóstico desta doença, entre 2009 - 2019. 
2.2.2 Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 
O CNES é o sistema de informação voltado para o cadastramento de 
informações dos estabelecimentos de saúde do território brasileiro. O Sistema é 
oficial e vinculado ao Ministério da Saúde, que detém a base cadastral de 
informações dos estabelecimentos de saúde que são vinculados ao SUS ou não, ou 
seja, públicos e privados (CNES, 2020).   
Este sistema serve de fonte para outras bases nacionais, e contém 
informações sobre as bases ambulatoriais, hospitalares e de atenção primaria que 
caracterizam grandes ferramentas para auxiliar os gestores na concepção da 
realidade e promover o planejamento em saúde nas diferentes esferas 
governamentais (CNES, 2020). 
As informações do CNES são de grande importância e relevância para a 
sociedade como um todo, a disponibilização para toda a população auxilia os 
diferentes atores no processo de desenvolvimento do sistema e dos próprios 
estabelecimentos (CNES, 2020). 
O acesso parte dos estabelecimentos de saúde, secretarias de saúde, 
Ministério da Saúde e pelos cidadãos em geral. O acesso ao sistema se dá por 
portais e aplicativos2 disponibilizados pelo MS, que contam com dados dos 
estabelecimentos de saúde ativos ou desabilitados, além disso, é possível realizar o 
acesso rápido e também realizar downloads das informações (CNES, 2020). 
2.3. Banco de dados de Dengue 
O banco de dados disponibilizado pela Secretaria de Saúde do Distrito 
Federal traz informações gerais sobre a dengue no DF, assim foi necessário realizar 
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 O portal CNES pode ser acessado pelo endereço http://cnes.datasus.gov.br/. O aplicativo é voltado 





um processo de “filtragem” 3 para alinhamento com a proposta do trabalho. A figura 
2 traz o processo realizado desde a aquisição dos dados até o processo de dinâmica 
de fluxo, tanto dos dados do Sinan trazendo informações sobre a dengue, quanto 
dos dados do CNES se tratando dos estabelecimentos de saúde cadastrados. 
Figura 2. Processo de organização e utilização dos dados de dengue e estabelecimentos de saúde. 
O banco apresenta informações de identificação do paciente (Nome, idade, 
sexo, raça, escolaridade, etc.), residência (endereço, unidade da federação, etc.), 
estabelecimento de saúde, sobre os exames e a doença. Os dados contêm 
informações para diversas finalidades e como já visto, apresentam uma 
padronização e sistematização vindas do Ministério da Saúde.  
Foi necessário um alinhamento do banco com os objetivos, para que se 
utilizassem somente as informações necessárias para o desenvolvimento do 
trabalho. Foi feita uma “filtragem” do banco de dados a partir da ficha de notificação 
individual, retirando as informações que não fossem usadas.  
O processo de filtragem foi realizado no software EXCEL 2010, com o 
seguinte processo: (i) Organização do banco em anos, considerando os que vão ser 
utilizados nesse trabalho: 2009 – 2019; (ii) Foram retirados os casos descartados 
por exame laboratorial, representados pela coluna: CLASS_FIN=54, deixando 
apenas os casos prováveis e confirmados; (iii) Retirado os casos de residentes em 
outras unidades federativas, deixando apenas os casos representados pela coluna: 
SG_UF=53, representando o Distrito Federal; e (iv) Por último foi considerado a 
categoria: TPAUTOCTO = 2, que representa os casos autóctones com o município 
                                                          
3
 Processo de retirada de informações de categorias do banco de dados, não importantes para a 
análise. 
4
 As categorias: CLASS_FIN, SG_UF, TPAUTOCTO e ID_BAIRRO estão presentes na ficha de notificação 
individual, disponibilizadas em anexo. 
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de residência, retirando todos aqueles que não eram. Após a realização do processo 
de filtragem e descartados os dados inutilizáveis, o banco apresenta um número 
diferente dos dados “originais”, exemplificado na tabela 1. 
Tabela 1. Procedimento de “filtragem” do Banco de Dengue do DF.  
ANO 
Banco de 







TPAUTOCTO = 2 
Banco 
"Filtrado" 
2009 1.947 1.037 108 802 127 675 
2010 20.896 4.104 1.330 15.462 529 14.933 
2011 7.071 3.227 634 3.210 243 2.967 
2012 3.851 1.999 359 1.493 160 1.333 
2013 22.490 6.536 4.032 11.922 491 11.431 
2014 20.493 6.526 1.840 12.127 271 11.856 
2015 13.482 2.816 647 10.019 311 9.708 
2016 24.775 4.464 2.155 18.156 299 17.857 
2017 6.852 2.291 552 4.009 201 3.808 
2018 4.257 1.693 112 2.452 59 2.393 
2019 46.598 6.666 1.338 38.594 696 37.898 
Total 172.712 41.359 13.107 118.246 3.387 114.859 
Fonte: SES-DF . Elaboração Gabriel Bueno 
Após a realização do processo de filtragem dos dados de dengue, foi 
necessário direcionar o banco à região administrativa de São Sebastião. Novamente 
a ficha de notificação individual foi utilizada na categoria “ID_BAIRRO” para 
identificar os bairros presentes em São Sebastião. Após realizar o processo de 
organização dos dados, entre os anos 2009 a 2019, foi feita uma análise dos casos 
de dengue em São Sebastião em relação às outras regiões administrativas do 
Distrito Federal. Figura 3 mostra que anualmente os casos de dengue em São 
Sebastião estão acima da média dos casos das regiões administrativas do DF. 
 
Figura 3. Média de casos dengue regiões administrativas e total de casos dengue São Sebastião 2009-2019. 
Fonte: Banco de dados dengue SES-DF. 
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No processo de georrefereciamento, os dados foram trabalhados no software 
Qgis (Versão 2.18) para a realização da dinâmica de fluxo e mapas temáticos. Foi 
utilizado o complemento – flow maps – oursins (versão 0.4.1), que é um plugin 
direcionado para a interação dos dados espaciais, e faz parte do Qgis. A realização 
da dinâmica de fluxo e análise dos dados só foi possível ser realizada com este 
plugin, que está disponível apenas na versão 2.18 do software, pois as versões mais 
recentes o processo da dinâmica de fluxo precisa ser feito manualmente, já que não 























CAPÍTULO 3 – ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE E BUSCA AO DIAGNÓSTICO 
DE DENGUE. 
Neste capítulo são analisados os estabelecimentos de saúde e como estão 
organizados no território do Distrito Federal e em São Sebastião (DF). São 
observados os estabelecimentos e sua função dentro dos serviços de saúde, 
segundo sua natureza jurídica e função dentro do sistema de saúde 
Por último, são apresentados os protocolos para acesso aos 
estabelecimentos saúde e organização da atenção básica em saúde. 
3.1 Organização territorial dos estabelecimentos de saúde no Distrito Federal e 
de São Sebastião  
Diante da organização territorial do Distrito Federal que se deu juntamente no 
processo de sua construção, os estabelecimentos de saúde estão distribuídos nas 
diferentes regiões administrativas do DF.  
O CNES trata do cadastro desses estabelecimentos de saúde, como visto no 
capítulo 2, onde essas unidades seguem normas e padrões para estar em 
funcionamento. Segundo dados gerais do CNES, existem no Distrito Federal mais 
de 8000 estabelecimentos de saúde com diferentes naturezas jurídicas, sendo eles: 
administração pública, entidades empresárias, entidades sem fins lucrativos e de 
pessoas físicas. Diante disso, existe um amplo número de informações sobre as 
unidades de saúde, que não tratam apenas da atenção primária e sim de toda a 
rede de apoio a saúde da população (CNES 2020) 
Os dados do CNES analisados englobam todo estabelecimento que esteja 
cadastrado no sistema, configurando os diversos serviços de saúde encontrados no 
Distrito Federal. A figura 4 apresenta os estabelecimentos presentes no DF, 
segundo a sua natureza jurídica. 
A análise dos estabelecimentos de saúde segundo a sua natureza jurídica é 
importante para que se entenda o acesso aos serviços de saúde, além disso, 
segundo dados do CNES, dos estabelecimentos cadastrados 94% não atendem ao 
SUS, podendo ser limitante no acesso a esses serviços. É importante ressaltar que 
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em teoria o acesso à saúde no Brasil ocorre de forma gratuita e universal, mas que 
diversos fatores podem influenciar positivamente e negativamente este acesso. 
 
Figura 4. Estabelecimentos de Saúde segundo sua natureza jurídica. Fonte: CNES 
Os estabelecimentos de saúde públicos são amplamente buscados por 
grande parte da população, segundo dados da sala de situação da SES-DF, no ano 
de 2018 houve quase quatro milhões de atendimentos nas diferentes áreas e 
estabelecimentos de saúde presentes nas regiões administrativas do DF. Esses 
estabelecimentos públicos estão organizados nas diferentes regiões do Distrito 
Federal, mas estão concentrados na área central de Brasília (DF), como visto na 
figura 5. 
Toda essa organização e distribuição dos estabelecimentos de saúde podem 
influenciar no acesso à aos serviços de saúde, por isso é de grande importância a 
análise dessa distribuição e questionamentos sobre as políticas públicas de saúde. 
 A organização territorial destes estabelecimentos impacta diretamente no 
acesso á saúde, pois para a população buscar atendimento em uma unidade de 
saúde ela precisa realizar um deslocamento, que pode partir da sua residência, 





Figura 5. Estabelecimentos de Saúde Públicos por R.A. Fonte: SES-DF 
Diante dos vários estabelecimentos de saúde distribuídos no território do 
Distrito Federal, alguns estão em maior número diante das políticas atreladas às 
demandas de saúde. A tabela 2 traz as informações sobre os estabelecimentos em 
maior número no DF. 
Tabela 2 - Estabelecimentos de Saúde Públicos do Distrito Federal 
Tipo de Estabelecimento Total de Estabelecimentos 
UBS 175 
SAMU 59 









Fonte: Portal Info-Saúde – SES-DF 
A Unidade Básica de Saúde (UBS) representa a maior parte desses 
estabelecimentos públicos de saúde, sendo 45% do total. São seguidos por Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) (15%), Centro de especialidade (8%), 
policlínica (6%), Hospital (5%), vigilância em saúde (5%), CAPS (5%) e os demais 
estabelecimentos.  
3.1.1 Estabelecimentos de Saúde em São Sebastião (DF) 
A região administrativa de São Sebastião, conta com 26 estabelecimentos 
públicos de saúde, 20 deles são Unidades Básicas de Saúde (UBS) representando a 
maioria (tabela 3). Os outros estabelecimentos presentes na R.A são: Centro de 
Especialidades (1), Centro de Parto Normal (1), Policlínica (1), SAMU (1), UPA (1) e 
Vigilância em Saúde (1). 
 Não foram considerados os estabelecimentos de saúde privados presentes na 
região administrativa de São Sebastião. O CNES cadastra os estabelecimentos 
conforme o município, fazendo com que as análises dos estabelecimentos no 
Distrito Federal sejam mais complexas, visto que a organização territorial não se da 
por municípios e sim por região administrativa, isso fez com que fossem 
considerados apenas os estabelecimentos públicos.  
Tabela 3.UBS Localizadas em São Sebastião (DF) 
Região Administrativa Estabelecimento de Saúde Quantidade 
São Sebastião UBS 1 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 5 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 20 - São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 21 - São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 17 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 14 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 15 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 6 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 11 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 4 São Sebastião 1 
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São Sebastião UBS 3 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 2 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 19 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 10 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 9 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 7 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 12 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 16 São Sebastião 1 
São Sebastião UBS 8 São Sebastião 1 




Fonte: Portal Info-Saúde – SES-DF 
Como visto, de todos os estabelecimentos presentes na região, a maior parte 
deles são as UBS, que representam a atenção primária em saúde, sendo a porta de 
entrada para o SUS.  
São Sebastião não conta com hospitais públicos, podendo ser limitante ao 
acesso à saúde dependendo da demanda do paciente, apenas as regiões mais 
próximas como o Plano Piloto e Paranoá contam com este tipo de estabelecimento. 
Isso pode impactar diretamente a população, principalmente as que têm dificuldade 
em locomoção para outras regiões em busca de serviços específicos de saúde.  
3.2 Protocolos para acesso aos serviços de saúde para pacientes suspeitos de 
dengue no DF 
A dengue é uma doença que exige cuidados e atenção para que sejam 
tomadas intervenções no seu combate e principalmente evitar as mortes. O 
protocolo para manejo clinico dos pacientes com dengue, elaborado pelo Ministério 
da Saúde (MS) e Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da 
Saúde (OPAS/OMS) no ano de 2016, seguem a classificação atual da Organização 
Mundial da Saúde, importes para o tratamento e combate à doença (BRASIL, 2016) 
O alinhamento das políticas de saúde é importante para delimitação das 
ações conjuntas dos órgãos e estabelecimentos de saúde. A organização da rede de 
saúde deve garantir o acesso de qualidade da população aos diferentes níveis de 
atenção, sejam eles em períodos epidêmicos ou não (BRASIL, 2009). 
A Atenção Primária se caracteriza pela porta de entrada ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), e se delimita como: “[...] Conjunto de ações no âmbito individual e 
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coletivo, abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde” (BRASIL, 2009; 
p. 34). 
A saúde da família são ações que estão organizadas dentro das ações da 
atenção primária, e tem como função criar um vínculo entre as equipes de saúde e o 
território em que ocorrem essas ações. Essa organização auxilia na continuidade 
nas ações da política de saúde, além de trabalhar com a realidade de cada território 
(Brasil, 2009). 
A Unidade Básica de Saúde (UBS) tem ações conjuntas com as equipes da 
saúde da família, mas os estabelecimentos apresentam um maior apoio de 
assistência e tratamento dos pacientes, dependendo da gravidade da doença 
(BRASIL, 2009). É importante lembrar que essas unidades estão organizadas em 
maior número no Distrito Federal e presentes em todas as regiões administrativas, 
podendo ser o local mais buscado pela população dentro da atenção primária.  
Para os pacientes que estão com suspeita de dengue é recomendável pela 
secretaria de atenção à saúde o atendimento na Unidade Básica de Saúde, para a 
realização de exames laboratoriais ou clínicos. Diante do processo de realização 
desses exames, cabe aos profissionais da atenção básica realizar o registro e 
acompanhamento dos agravos/doenças (BRASIL, 2008). 
A atenção secundária presente no ponto de atenção da doença, tem 
competências relacionadas ao manejo clinico dos pacientes que são classificados 
em grupos de acordo com a gravidade apresentada, mantendo um maior 
acompanhamento com o paciente (BRASIL, 2009). 
Por ultimo, a atenção terciária representada pelos hospitais de referência com 
leitos de unidade de terapia intensiva, que realizam os mesmos processos da 
atenção primária e secundária, mas podem dar um maior apoio ao paciente que se 
encontra em maior risco. A disponibilidade de unidades e equipamentos pode 




CAPÍTULO 4 – DINÂMICA ESPACIAL DE FLUXO NO ACESSO AOS 
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DE CASOS PROVÁVEIS E CONFIRMADOS 
DE DENGUE.  
Neste capítulo serão apresentadas as dinâmicas espaciais de fluxo no acesso 
aos estabelecimentos de saúde dos casos prováveis e confirmados de dengue. 
Serão analisadas duas dinâmicas de fluxo, a primeira análise com a dinâmica de 
fluxo dos pacientes residentes em São Sebastião e a busca pelas unidades de 
saúde na própria RA e em outras localidades. A segunda com a busca dos 
residentes de outras regiões para os estabelecimentos de saúde localizados em São 
Sebastião (DF).  
Por último, são apresentados os prováveis motivos dos pacientes na busca de 
estabelecimentos que não estão localizados na região de sua residência.  As 
informações apresentadas são do projeto soroprevalência. 
4.1 Análises de fluxo no acesso ao diagnostico (prováveis/confirmados) de 
dengue dos pacientes residentes em São Sebastião.  
A Região Administrativa XIV – São Sebastião apresenta inúmeros casos de 
dengue crescentes nos últimos anos, sendo um grave problema a saúde da 
população. Como visto a região conta com 26 estabelecimentos de saúde públicos, 
com foco na atenção primária. As Unidades Básicas de Saúde (UBS) representam a 
maior parte desses estabelecimentos (20). A organização dessas unidades no 
território vão apresentar consequências no acesso da população residente na R.A 
XIV, já que estão em maior número e consequentemente vão ser mais acessadas 
pela população.  
Para analisar a dinâmica de fluxo, foram organizados os dados de dengue 
seguindo 3 variáveis: (i) Residências do Pacientes; (ii) Casos de Dengue; e (iii) 
Região Estabelecimento de Saúde. As informações foram analisadas pela ficha de 
notificação individual. 
Ao realizar a dinâmica de fluxo dois pontos precisam ser enfatizados: O 
primeiro refere-se ao deslocamento de pacientes de São Sebastião para outras 
regiões, tendo o fluxo representado pela linha. O segundo refere-se aos pacientes 
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que buscam atendimento na própria região de residência, sendo representados por 
círculos de concentração dos acessos.  
A figura 6 apresenta a dinâmica de fluxo no acesso ao diagnostico 
(prováveis/confirmados) de dengue dos pacientes residentes em São Sebastião, 
entre os anos de 2009-2019. É importante ressaltar que foram considerados os 
centroides das regiões administrativas que os estabelecimentos de saúde estão 
localizados.  
No ano de 2009 foram registrados poucos casos, o fluxo para outras regiões 
se apresenta com pequeno fluxo neste período. Os estabelecimentos de saúde 
buscados estão nas regiões administrativas de Brasília e Paranoá. A maior parte dos 
casos se caracteriza pelo acesso aos estabelecimentos de saúde na própria região 





Figura 6. Mapa dinâmica de fluxo 2009-2019. Fonte: SES-DF 
No ano seguinte é possível observar pouca variação no fluxo dos casos, de 
acordo com a legenda observam-se que não ultrapassam os 30 casos. Os 
estabelecimentos buscados estão localizados nas regiões: Brasília, Paranoá e Lago 
Sul. Novamente a concentração dos pacientes ficam na mesma região de residência 
do paciente.  
Analisando o ano de 2011, é representado por baixa variação na dinâmica de 
fluxo, relacionado à queda nos casos de dengue nesse ano. Apenas Brasília, 
Paranoá e Lago Sul são buscados pelos pacientes. Novamente o acesso se 
concentra na região de São Sebastião.  
A partir do ano de 2012 é possível observar um aumento nos casos de 
dengue no Distrito Federal, gerando um aumento na dinâmica de fluxo nos anos 
subsequentes. Nos anos de 2013, 2014, 2015, 2017 e 2018 são apresentados fluxos 
com uma menor dinâmica no acesso aos estabelecimentos, sendo consequência da 
diminuição dos casos de dengue na região. Destaque para os anos 2016 e 2019 que 
apresentam uma intensa dinâmica de fluxo e de aglomerados. 
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O ano de 2016 apresenta uma dinâmica de fluxo entre 150-300 de acessos 
aos estabelecimentos por pacientes de São Sebastião, tendo a maior dinâmica que 
os anos anteriores. Apenas nesse ano foram acessados 32 estabelecimentos de 
saúde localizados nas 16 regiões administrativas do DF, incluindo São Sebastião. 
O destaque entre o período analisado é o de 2019, ano com crescente 
número de casos no Distrito Federal. São Sebastião (DF) contem quase três mil 
casos de dengue apenas nesse período. O fluxo de acesso aos estabelecimentos 
neste ano foi intenso e apresenta diferentes dinâmicas de busca dos pacientes. É 
possível observar uma busca em 62 estabelecimentos de saúde localizados em 15 
regiões administrativas do DF. Destaque para Brasília e Paranoá sendo regiões 
mais buscadas fora da região de residência dos pacientes, tendo acesso em grande 
maioria em UBS e Hospitais. São Sebastião concentra a maioria do acesso, cerca 
de 75% da população residente buscou acesso aos estabelecimentos de saúde 
presentes na própria R.A, em sua maioria UBS.  
A tabela 4 mostra por ano, a porcentagem os acessos aos estabelecimentos 
da população de São Sebastião (DF) a outras regiões e na própria R.A. Analisando 
as informações da tabela, em todos os anos o acesso da população de São 
Sebastião se concentrou na própria RA, contendo a maioria dos casos. Apenas nos 
anos de 2015, 2017 e 2018 os acessos ficaram abaixo dos 70%. 
 Através da análise da dinâmica de fluxo e observação da tabela 4, verifica-se 
que os acessos aos estabelecimentos de saúde pela população de São Sebastião 
segue um padrão, que é a busca as unidades presentes na própria RA.   
Tabela 4 - Acesso aos estabelecimentos de Saúde pela população de São Sebastião. 
Ano Região Estabelecimento de Saúde Acesso (Porcentagem) 
2009 
São Sebastião 85% 
Outras Regiões 15% 
2010 
São Sebastião 88% 
Outras Regiões 12% 
2011 
São Sebastião 90% 
Outras Regiões 10% 
2012 
São Sebastião 73% 




São Sebastião 79% 
Outras Regiões 21% 
2014 
São Sebastião 87% 
Outras Regiões 13% 
2015 
São Sebastião 54% 
Outras Regiões 46% 
2016 
São Sebastião 75% 
Outras Regiões 25% 
2017 
São Sebastião 67% 
Outras Regiões 33% 
2018 
São Sebastião 66% 
Outras Regiões 34% 
2019 
São Sebastião 75% 
Outras Regiões 25% 
Fonte: Banco dados dengue – SES-DF. Elaboração Gabriel Bueno 
4.2. Busca pelo diagnóstico (prováveis/confirmados) de dengue aos  
estabelecimentos de saúde de São Sebastião por pessoas residentes em 
outras regiões do DF.  
Os estabelecimentos de saúde localizados em São Sebastião também são 
acessados por pacientes residentes em outras regiões administrativas do DF. Foram 
extraídas do banco de dengue as informações desses pacientes para analisar quais 
as regiões que mais acessam os estabelecimentos desta R.A. Na tabela 5 estão às 
informações entre os anos 2015 a 2019, período onde houver mais deslocamentos 
no acesso, os anos anteriores encontram-se em anexo.  
Analisando os anos, 2016 e 2019 contam com maiores números acessos aos 
estabelecimentos de São Sebastião (DF). Observa-se que Paranoá e Itapoã são 
regiões com grande número de pacientes buscando atendimento em São Sebastião. 
A proximidade entre as R.As pode ser uma das hipóteses desses deslocamentos. É 
importante ressaltar que na dinâmica de fluxo dos residentes de São Sebastião, as 
regiões Paranoá e Itapoã também são bastante procuradas pelos pacientes. 
Outra região de destaque é o Jardim Botânico, com uma quantidade 
considerável de pacientes buscando acesso aos estabelecimentos localizados na 
RA. XIV. Está região não contém estabelecimentos de saúde para acesso de sua 
população, o que faz com que possam buscar em regiões mais próximas, no caso 
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São Sebastião é limítrofe ao Jardim Botânico, podendo explicar esse crescente 
número de acessos.  
As outras regiões analisadas nesse estudo apresentam um fluxo pequeno de 
pacientes, não passando de 10 casos em cada ano.  
Tabela 5- Acesso aos estabelecimentos de saúde localizados em São Sebastião - DF 
Ano Residência Paciente Acesso Região Estabelecimento 
2015 
Recanto das Emas 1 São  Sebastião 
Paranoá 3 São  Sebastião 
2016 
Ceilândia 3 São  Sebastião 
Gama 1 São  Sebastião 
Candangolândia 2 São  Sebastião 
Águas Claras 3 São  Sebastião 
Recanto das Emas 1 São  Sebastião 
Planaltina 7 São  Sebastião 
Samambaia 2 São  Sebastião 
Santa Maria 3 São  Sebastião 
Guará 2 São  Sebastião 
Paranoá 33 São  Sebastião 
Lago Sul 4 São  Sebastião 
Brasília  5 São  Sebastião 
Varjão 2 São  Sebastião 
Jardim Botânico  2 São  Sebastião 
Vicente Pires 1 São  Sebastião 
Taguatinga 2 São  Sebastião 
Itapoã 17 São  Sebastião 
Em branco 6 São  Sebastião 
2017 
Ceilândia 1 São  Sebastião 
Sobradinho 1 São  Sebastião 
Recanto das Emas 1 São  Sebastião 
Planaltina 3 São  Sebastião 
Santa Maria 1 São  Sebastião 
Paranoá 3 São  Sebastião 
Lago Sul 4 São  Sebastião 
Varjão 1 São  Sebastião 
Itapoã 2 São  Sebastião 
2018 
Candangolândia 1 São  Sebastião 
Samambaia 1 São  Sebastião 
Santa Maria 1 São  Sebastião 
Paranoá 5 São  Sebastião 
Brasília 1 São  Sebastião 
Sobradinho II 1 São  Sebastião 




Ceilândia 4 São  Sebastião 
Gama 1 São  Sebastião 
Sobradinho 1 São  Sebastião 
Águas Claras 1 São  Sebastião 
Planaltina 4 São  Sebastião 
Samambaia 3 São  Sebastião 
Santa Maria 2 São  Sebastião 
Riacho Fundo II 1 São  Sebastião 
Guará 1 São  Sebastião 
Paranoá 26 São  Sebastião 
Lago Sul 8 São  Sebastião 
Brasília  4 São  Sebastião 
Núcleo Bandeirante 1 São  Sebastião 
Park Way 1 São  Sebastião 
Sudoeste/Octogonal 1 São  Sebastião 
Jardim Botânico  16 São  Sebastião 
Taguatinga 2 São  Sebastião 
Itapoã 5 São  Sebastião 
(vazio) 11 São  Sebastião 
 
4.3 Motivos que ocasionaram a busca ao diagnostico (prováveis/confirmados) 
de dengue da população residente em São Sebastião para outras regiões do 
DF.  
As informações obtidas através da análise da dinâmica de fluxo da população 
de São Sebastião mostra que a maior parte dos pacientes busca atendimento em 
estabelecimentos de saúde localizados na própria região de sua residência. Mas 
alguns pacientes acessaram estabelecimentos presentes em outras regiões 
administrativas, diante disso dados do projeto soroprevalência foram 
disponibilizados para analisar esses casos.  
O projeto tem como o intuito de verificar a soroprevalência das arboviroses 
notificados como casos de infecção por ZIKV, DENV e CHIKV. Questionários 
estruturados foram realizados pela equipe do projeto em 18 das 31 RAs do Distrito 
Federal. É importante ressaltar que o projeto ainda está em andamento e devido a 
pandemia do Corona Vírus foi interrompido por um período. Os dados utilizados são 
referentes ao período de outubro de 2019 a março de 2020. 
Os dados primários foram disponibilizados e contam com diversas 
informações da população entrevistada. Foram utilizados apenas as variáveis 
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referentes a Região Administrativa de residência dos participantes,  local que buscou 
atendimento e motivo que o levou a procurar o estabelecimento.  
Foram analisados 389 questionários realizados em São Sebastião, destes 83 
informaram o estabelecimento de saúde que utilizaram e apenas 10 colocaram o 
que motivou o acesso ao estabelecimento. É importante ressaltar que as respostas 
sobre essas variáveis não eram obrigatórias, o que pode explicar o baixo número de 
respostas.  
Apesar de poucos entrevistados responderam sobre os estabelecimentos de 
saúde que acessam, as informações respondidas configuram que os entrevistados 
acessam os estabelecimentos da própria região de residência, sendo principalmente 
a Unidade de Pronto Atendimento. É importante ressaltar que as informações 
apresentadas são as respostas de cada entrevistado, podendo ter confusões nos 
nomes dos estabelecimentos. Fazendo uma relação geral com os dados do SINAN, 
as respostas dos entrevistados que contem UPA, podem estar relacionadas ao 
acesso nas UBS, que são as unidades mais procuradas nos casos de dengue.  
Alguns dos estabelecimentos mais buscados pelos entrevistados estão os 
Hospitais, representando 10% das respostas dos entrevistados. Além disso, o 
acesso às unidades que estão localizadas em outros estados e não no Distrito 
Federal, representando 12% dos casos. Os demais casos são estabelecimentos e 
regiões fora de São Sebastião. 
Tabela 6. Estabelecimentos de Saúde acessados pelos entrevistados do projeto soroprevalência. 
Estabelecimento de Saúde Entrevistados 
UPA - São Sebastião 27 
São Sebastião 22 
Fora do DF 10 
Hospital Brasília 2 
Hospital de Base 2 
Posto de São Sebastião 2 
Asa Norte (Brasília) 1 
Centro de saúde Candido de Morais 1 
Centro de Saúde da Família do Bosque 1 
Hospital materno infantil de Brasília (HMIB) 1 
Hospital Brasília 1 
Hospital da Aeronáutica 1 
Hospital do Paranoá 1 
48 
 
Hospital Santa Luzia 1 
Lago Sul 1 
Paranoá 1 
Posto da Asa Norte 413 1 
Posto de saúde Bairro Centro 1 
Posto De Saúde de São Sebastião 1 
Posto de saúde Lago sul 1 
Posto de Saúde Setor Tradicional 1 
Santa Lúcia 1 
UPA 1 
UPA - São Sebastião e Paranoá 1 
Total Geral 83 
Fonte: Projeto soroprevalência. Elaboração Gabriel Bueno  
Após analisar as entrevistas do projeto e verificar os estabelecimentos 
buscados, A tabela 7 mostra os motivos pelo qual os entrevistados buscaram o 
estabelecimento de saúde. Através das informações foi possível observar que 
alguns pacientes buscavam outras unidades fora da região em que residiam, das 
entrevistas realizadas no projeto, houveram apenas 10 repostas.  
Tabela 7. Motivo do acesso aos estabelecimentos dos entrevistados 
Motivo do Acesso  Estabelecimento de Saúde  
Custo Benefício Não Informado 
Única Opção Não Informado 
Transferência de Emergência HMIB 
Especialidade Médica Não Informado 
Convênio Não Informado 
Não atendia perto de casa Hospital do Paranoá 
Não conseguiu em outros lugares UPA - São Sebastião 
Plano de Saúde Hospital Brasília 
Único local possível UPA - São Sebastião 
Convênio Hospital Santa Luzia 
Fonte: Projeto soroprevalência. Elaboração: Gabriel Bueno 
Observando as respostas realizadas pelos entrevistados do projeto, os 
motivos variam de acordo com cada paciente. As respostas mais semelhantes são 
referentes ao convênio, plano de saúde e custo benefício, inclusive os 
estabelecimentos buscados são unidades privadas e que atendem planos de saúde, 
como o Hospital Santa Luzia e Hospital Brasília. Esse motivo pode ser 
representativo para inúmeras pessoas que acessam os estabelecimentos privados e 
que não estão localizados em São Sebastião. 
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Outro motivo encontrado nas respostas estão relacionados as opções 
disponíveis de acesso aos estabelecimentos, visto que os entrevistados não 
conseguiram atendimento próximo de sua residência ou na unidade que queriam e 
restou acessar os estabelecimentos que estavam disponíveis para o atendimento.  
Analisar as respostas de cada entrevistado foi muito importante para auxiliar 
na construção da ultima parte do trabalho, é necessário entender a realidade dos 
pacientes em busca dos estabelecimentos de saúde, para que a organização 





















A geografia da saúde traz importantes contribuições para o entendimento da 
distribuição espacial das doenças e sobre a organização territorial das 
infraestruturas de saúde. Além disso, trata das tecnologias em saúde aliado aos 
Sistemas de Informações Geográficas (SIG), que auxilia na análise e sistematização 
dos dados (MENDONÇA et al. 2014). 
Toda a organização territorial interfere no acesso da população aos 
estabelecimentos de saúde, que prestam serviços voltados ao combate dos 
problemas de saúde visando o bem estar geral. A dengue representa um grande 
problema de saúde pública, e consequentemente grave ameaça à saúde da 
população. São necessárias ações do poder público visando o combate e tratamento 
da doença em diferentes escalas de atuação.  
Diante de toda a relação que a geografia tem com a saúde, este trabalho 
propôs como objetivo identificar os padrões de fluxo no acesso aos 
estabelecimentos de saúde em São Sebastião (DF), buscando entender quais os 
caminhos que os pacientes percorrem para ter acesso ao diagnóstico (prováveis e 
confirmados) de dengue em determinada região do Distrito Federal.  
A metodologia aplicada a este trabalho visou o tratamento dos dados de 
dengue, identificação dos estabelecimentos de saúde através do CNES, e 
alinhamento das informações para construção da dinâmica de fluxo.  
A partir disso foram identificados no território do DF os diferentes 
estabelecimentos cadastrados no CNES, e como o serviço é prestado à população. 
Foram identificados diferentes tipos de estabelecimentos referentes à sua atuação e 
estruturação, da iniciativa pública e privada. 
Os dados analisados mostraram que o acesso ao diagnóstico dos casos 
prováveis e confirmados de dengue, são na grande maioria para estabelecimentos 
de saúde que estão organizados na política de saúde da atenção primária, porta de 
entrada para o Sistema Único de Saúde (SUS). 
A análise da dinâmica de fluxo dos pacientes residentes em São Sebastião 
deixou claro que a maioria dos acessos aos estabelecimentos de saúde ocorre em 
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unidades públicas, em destaque as Unidades Básicas de Saúde (UBS), e que estão 
localizadas na mesma região em que o paciente reside. Isso mostra que a 
população segue os protocolos delimitados pela secretaria de atenção básica, que 
estabelece aos pacientes de dengue a utilização de estabelecimentos da atenção 
primária, que adotam protocolos para o diagnóstico e tratamento das doenças.  
Os pacientes residentes em São Sebastião e que buscaram estabelecimentos 
em outras regiões do Distrito Federal, representam um número pequeno no acesso 
ao diagnóstico de dengue. O fluxo representado nos mapas mostra que os acessos 
ocorrem em regiões próximas a de sua residência ou de concentração de 
estabelecimentos. Diante disso, diversos motivos podem interferir na busca por esse 
atendimento, e que vão variar dependendo de cada situação. É importante frisar que 
como os sintomas da dengue são virais e muitas vezes são tratados em casa, 
muitas pessoas não buscam o estabelecimento de saúde.   
A partir dos dados coletados através de entrevistas pelo projeto 
soroprevalência, foram apresentados os estabelecimentos buscados pelos 
entrevistados e os motivos que levaram a essa busca. Relacionando as informações 
do projeto com o Banco de Dengue da SES-DF, várias informações se cruzaram e 
mostram que os acessos aos estabelecimentos podem seguir um padrão. As 
informações das entrevistas mostraram que grande parte das informações dos 
entrevistados que residiam em São Sebastião, buscavam a própria região para 
acesso aos serviços de saúde e principalmente estabelecimentos da atenção 
primária. Já os motivos para busca em outras regiões variavam entre, planos de 
saúde que faziam com que os entrevistados se deslocassem para unidades privadas 
e também falta de opção no acesso aos estabelecimentos. 
Diante do processo de construção deste trabalho e alinhamento com os 
objetivos, se pode identificar que existe uma dinâmica de fluxo no acesso aos 
estabelecimentos de saúde da população de São Sebastião. Além disso, a análise 
da organização territorial dos estabelecimentos auxiliou no processo da dinâmica de 
fluxo, relacionando com os motivos dos pacientes no acesso as unidades.  
As limitações deste trabalho estão relacionadas aos dados de dengue, que 
não apresentam uma padronização do endereçamento dificultando a espacialização 
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dos dados. Caso houvesse as informações mais precisas, a dinâmica de fluxo 
poderia partir da residência de cada paciente para cada estabelecimento de saúde, 
podendo assim identificar de forma mais precisa o acesso á essas unidades.  
Uma segunda limitação pode estar associada ao processo de subnotificação 
dos casos de dengue, e também pela falta de envio de informações principalmente 
pela iniciativa privada. Atualmente existe a obrigatoriedade da notificação desses 
casos, mas não há uma fiscalização e punição caso não ocorre esse processo. 
Muitos casos de dengue advindos de estabelecimentos privados podem não ter sido 
abordado neste trabalho.  
Outra limitação está atrelada as entrevistas realizadas pelo projeto de 
soroprevalencia, que apresentam uma quantidade muito pequena de entrevistas que 
responderam sobre os estabelecimentos de saúde. Diante disso, para trabalhos 
futuros seria interessante o amadurecimento dessas informações, aliadas á saídas 
de campo para mais entrevistas com a população. É recomendável também que os 
trabalhos futuros possam associar o acesso a cada tipo de estabelecimento levando 
em conta o estado em que o paciente se encontra ao atendimento, podendo 
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Anexo A - Tabela Acesso aos estabelecimentos de saúde localizados em São 
Sebastião - DF 
 
Tabela 8. Acesso aos estabelecimentos de saúde localizados em São Sebastião - DF 
Ano Residência Paciente Acesso Região Estabelecimento 
2009 - 0 - 
2010 
Paranoá 1 São  Sebastião 
Brasília  3 São  Sebastião 
Jardim Botânico  2 São  Sebastião 
2011 
Santa Maria 1 São  Sebastião 
Vazios 1 São  Sebastião 
2012  - 0 -  
2013 
Paranoá 2 São  Sebastião 
Núcleo Bandeirante 1 São  Sebastião 
Vicente Pires 1 São  Sebastião 
Sobradinho 1 São  Sebastião 
Lago Sul 1 São  Sebastião 
2014 
Cruzeiro 1 São  Sebastião 
Planaltina 1 São  Sebastião 
Paranoá 5 São  Sebastião 
Lago Norte 1 São  Sebastião 
Brasília  1 São  Sebastião 
Vazios 3 São  Sebastião 
2015 
Recanto das Emas 1 São  Sebastião 
Paranoá 3 São  Sebastião 
2016 
Ceilândia 3 São  Sebastião 
Gama 1 São  Sebastião 
Candangolândia 2 São  Sebastião 
Águas Claras 3 São  Sebastião 
Recanto das Emas 1 São  Sebastião 
Planaltina 7 São  Sebastião 
Samambaia 2 São  Sebastião 
Santa Maria 3 São  Sebastião 
Guará 2 São  Sebastião 
Paranoá 33 São  Sebastião 
Lago Sul 4 São  Sebastião 
Brasília  5 São  Sebastião 
Varjão 2 São  Sebastião 
Jardim Botânico  2 São  Sebastião 
Vicente Pires 1 São  Sebastião 
Taguatinga 2 São  Sebastião 
Itapoã 17 São  Sebastião 
Vazios 6 São  Sebastião 
2017 
Ceilândia 1 São  Sebastião 
Sobradinho 1 São  Sebastião 
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Recanto das Emas 1 São  Sebastião 
Planaltina 3 São  Sebastião 
Santa Maria 1 São  Sebastião 
Paranoá 3 São  Sebastião 
Lago Sul 4 São  Sebastião 
Varjão 1 São  Sebastião 
Itapoã 2 São  Sebastião 
2018 
Candangolândia 1 São  Sebastião 
Samambaia 1 São  Sebastião 
Santa Maria 1 São  Sebastião 
Paranoá 5 São  Sebastião 
Brasília  1 São  Sebastião 
Sobradinho II 1 São  Sebastião 
Jardim Botânico  2 São  Sebastião 
2019 
Ceilândia 4 São  Sebastião 
Gama 1 São  Sebastião 
Sobradinho 1 São  Sebastião 
Águas Claras 1 São  Sebastião 
Planaltina 4 São  Sebastião 
Samambaia 3 São  Sebastião 
Santa Maria 2 São  Sebastião 
Riacho Fundo II 1 São  Sebastião 
Guará 1 São  Sebastião 
Paranoá 26 São  Sebastião 
Lago Sul 8 São  Sebastião 
Brasília  4 São  Sebastião 
Núcleo Bandeirante 1 São  Sebastião 
Park Way 1 São  Sebastião 
Sudoeste/Octogonal 1 São  Sebastião 
Jardim Botânico  16 São  Sebastião 
Taguatinga 2 São  Sebastião 
Itapoã 5 São  Sebastião 
Vazios 11 São  Sebastião 
 



































Anexo C –Ficha de notificação Individual – SINAN- 
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